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Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 032/2015
“Autoriza o Poder Executivo a conceder área, sem benfeitorias, ao Centro de Tradições Gaúchas Guapos de Sentinela e dá outras providências”.

Art.1º- Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o uso, a titulo gratuito , de uma área de terras, dentro do Parque Municipal de Eventos de Sentinela do Sul, a seguir descrita, ao CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS GUAPOS DE SENTINELA,  pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede da Rua Rui Quadros Machado nº 715, Sentinela do Sul/RS, inscrito no CNPJ sob nº 23.286.500/0001-37, nos termos da minuta anexa, que faz parte integrante da presente Lei:


I – Área de terras, representa por um terreno, sem benfeitorias, medindo 22,50 (vinte e dois metros virgula cinquenta centímetros), de frente, por 40,00 (quarenta) metros de profundidade em ambos os lados, tendo na linha dos fundos a mesma medida de frente, perfazendo a área total de 900,00 m² (novecentos metros quadrados), e cujas confrontações são às seguintes: Frente Leste, com a Rua Luiz Ferreira da Cunha nº 600; ao lado Norte e Oeste, com o próprio Parque Municipal de Eventos, e ao lado Sul com terras de Clever Barbosa da Silva.



Paragrafo Único: O imóvel descrito poderá realizar edificações no imóvel mediante autorização expressa do Município, atendidas as normas da legislação vigente.
Art.2º - O concessionário somente poderá realizar edificações no imóvel mediante autorização expressa do Município, atendidas as normas da legislação vigente.
Art. 3º - A presente concessão terá vigência por prazo indeterminado, a contar da assinatura do termo de concessão de uso.
§ 1º Em caso de interesse público justificado e, em especial, na hipótese prevista no caput deste artigo, a entidade deverá retornar de imediato o uso do imóvel ao Município.

§ 2º Caso o imóvel não seja utilizado para o fim estabelecido na presente Lei, a concessão fica automaticamente revogada.

§ 3º Findada ou revogada a concessão, o imóvel retornará ao Município com todas as suas benfeitorias, não tendo o concessionário direito a qualquer ressarcimento ou indenização.

§ 4º Fica revogada a concessão no caso de inatividade do Cessionário ou extinção desse, bem como no caso de uso da área para movimento que não sejam relacionados a educação, cultura ou tradição gaúcha.

Art. 4º - Para receber a concessão de uso do imóvel descrito na presente Lei, a entidade deverá atender as seguintes disposições legais:

I – não poderá estar em debito com a Fazenda Municipal, bem como com a Fazenda Estadual, Federal e Divida Ativa da União;

II – apresentar prova de que não esta em debito com o Sistema de Seguridade Social (INSS e FGTS), conforme estabelece o § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

Art. 5º - Fica expressamente vedado ao concessionário:
I – transferir, ceder, locar ou sublocar o imóvel objeto da cessão, sem previa e expressa autorização do Município;

II – usar o imóvel para atividades amorais, político-partidárias ou religiosas; 

III – colocar no imóvel placas, bandeiras, cartazes, inscrições ou sinais de conotação amoral, político-partidárias ou religiosa; 

Art. 6º - O concessionário será responsável pelas perdas e danos causados a terceiros e ao patrimônio do concedente, na área de sua responsabilidade, correndo por sua conta única e exclusiva todas as despesas, encargos, ônus, taxas e demais impostos incidentes sobre o andamento e funcionamento do cessionário, inclusive no que se refere as questões ambientais, cíveis e criminais.



Art. 7º - Durante a vigência da Concessão, correrão por conta exclusiva do concessionário as despesas decorrentes do consumo de energia elétrica, agua, telefone, manutenção e limpeza da área física do imóvel, e outras taxas que porventura possam incidir sobre o bem, assim como toda e qualquer manutenção necessária quanto à eventuais bens móveis que acompanharam a concessão.
Art. 8º - Fica estabelecido o convencionado que o Poder Executivo municipal terá o direito de uso da área cedida por 02 (duas) datas anuais de 05 (cinco) dias cada, a serem definidas de comum acordo com o Cessionário. 
Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 24 de setembro de 2015.

Julio Cesar Carvalho

Prefeito
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